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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

GABINETE DO PREFEITO

DISPÕI SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
EIÁBOR,^ ÇÃO E EXECUÇÃO DA LEr
ORÇAI{ENTARTA DE 2oL7 E DÁ OUTRAS
PROVIN II\TCIAS

O PREFEITO CONSTITUCIOì{AL DO MUNICÍPTO DE SOBRADO,
ESTADO DA PARAIBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Artigo 165, $ 2." da Constituição Jì^cleral e em consonância com a Lei
Complementar n.o 101, de 04 de rì."i., de 2000. FdZ SABER, eue a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a s' , :'inte Lei:

CA]' ''ULO I
DAS DISPOSIÇ I PRELIMINARES

ART. 1o - Ficam estabelecidas. cr:r cürlprimento ao disposto no art. 165, $
2o, da Constituição Federal, na Cor.' : 'ì.rição Estadual e na Lei Complementar
Federal no 101, de 04 de maio de 20( r diretrizes orçamentárias do Município
para o exercício fïnanceiro de 20L7, c( rrreendendo:

I - as prioridades e metas da ai '"ristração pública municipal;
II - a estrutura e organizaçã,o , çamento anual para 20L7;
m - as diretrizes gerais, orienr,,rções e os critérios para a elaboração e a

execução dos orçamentos do Municínj,' 'r sÌrâs alteraçõesi
IV - as disposições relativas à , !a pública municipal;
V as disposições relativas 'iespesas do Município com pessoal e

encargos sociaisl
VI - as disposições sobre alter:. lr:s na legislação tributária do Município

para o exercício correspondentei
VII - as disposições finais.

Parágrafo único - Integra está lei, o:. ',":rintes Anexos:

I
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I - Demonstrativo das Despesn: tle Capital - Anexo Ii
U - Demonstrativo das Despesr;:ì por Ações Governamentais - Anexo IIi
ru - Anexos de Metas Fiscaisi

- Metas de Receitas e DesÌrcrsas
IV - Anexos de Riscos Fiscaisl
V Quadro Detalhado da R i,ceita Prevista e Realizada (em Valores

Correntes e Valores Constr "r tcs)i

Correntes e Valores Consl '" ',-'s).

cA r'' 'Íìr TLo II

cl Ìr
DA ESTRUTI]RA E OF,

ART. 3o ' Para efeito desta I c':

I - Programa, o instrumenr,i
que articula um conjunto de açõel r

objetivo comum preestabeÌecido, Ì

plano plurianual, visando à so' ''
determinadas necessidades ou der,

II - Atividade, instrument.'
objetivo de um programa, envolver
de modo contínuo e permanente.
necessário à manutenção da ação '' " .

".rIT_,O III
,, AÇÃO DOS ORÇAI\{ENTOS

, . ''.,d e-se por:

(ri'gârìrzaçáo da atuação governamental
',: concorrem para a concretização de um

.'r rado por indicadores instituídos no
um problema ou o atendimento de

da sociedadel

' "'"ogramação utiÌizado para aÌcançar o
i , ^ conjunto de operações que se realizam
''ì .'uais resulta um produto ou serviço

't't''tl01

DAS PRIORIDADES E ME'I'i'. -I ]]A ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA
MT,,rrnlpfif

Art. 20 - Em consonânciâ coÌ.-'

combinado com o art. 40, da Lei Co r

para o exercício frnanceiro de 2017
prioridades que integram este Projot

Parágrafo Único - As prioi'
Projeto de Lei terão precedência Dâ ;

de seguridade social para o exercícìo

í-ì n"t. 165, $ 2o, da Constituição Federal,
' :cmentar n" 101, as metas e prioridades

i:iÌo as especifi.cadas no Anexo de metas e
I'r lrei.

' '-r e metas constantes do Anexo deste
. ;iq:ão de recursos nos orçamentos fiscal e

., , 
'r 
;rceiro de 20L7 .



III Projeto, instrumento r.ll I rogramação utilizado para alcançar o

objetivo de um programa, envolvt':ir',r urn conjunto de operações, Iimitadas no
tempo, das quais resulta um 1;'C.irro que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de goverr',:) r'.

ry - Operação Especial, desl-r,: r,sl qrÌe não contribuem para a manutenção
das ações de governo, das quais lr iro resulta um produto, e não geram
contraprestação direta sob a forma rl,' br:ns ou serviços.

$ 10 ' Cada programa idenl ií' "','.( as ações necessárias e suficientes ao
atingimento de seus objetivos, so ' i' :'ìïìa de atividades, projetos e operações
especiais, especifrcando os respoc "( ','irÌores para o cumprimento das metas,
bem como as unidades orçamentár'iri:, r'esponsáveis pela reahzação da ação.

$ 2'- Cada atividade, projet' ir "-ração especiaÌ identificarâ a função e a
subfunção às quais se vinculam e' ' *midade com a Portaria no 42, de 14 de
abril de 1999 e suas alterações, (,i , irristério do Planejamento e Orçamento,
bem como ao progïama a que se 'i

$ 3o - As categorias de lr eção de que trata esta Lei serão
identifïcgdas no projeto de Ìei orr;' 'r '"'1''ia por progïamas, atividades, projetos
ou operações especiais, e respectir', '; I '.rlos com indicação de suas metas fïscais.

ART. 40 - Os orçamentos í'ì

programação dos órgãos do Munic,

ART. 5o - O projeto de Ìe;
encaminhará ao Poder Legislatìr',, ,

I - texto da lei;
U - consolidação dos quad r,: 

'
rII - anexo dos orçamentor'

receita e a despesa na forma deÍ'i
ry - anexo do orçamento dc
VI - informações complem,

$ 1' - Integrarão a consoÌir'l '

o inciso II deste artigo, incluin, ,

incisos III, IV, e parágrafo
demonstrativos:

I - do resumo da estimali'
econômica e segundo a origem ci, r

II - do resumo da estima, ,

categoria econômica e segundo a t,

3

''ì seguridade social, compreenderão a
s autarquias e fundos especiais.

:ntária anuaÌ que o Poder Executivo
'.'rÌ será composto de:

r entáriosl
'la seguridade social, discriminand.o a
r [,eii

;icntos das empresasi

.yuadros orçamentários a que se refere
:nplementos referenciados no art. 22,
'Í, Lei no 4.320164, os seguintes

ri:a total do município, por categoria
:

::eita total do Município, por rubrica e
)s recursosi



III - da fixação da despesa ,'', )'lunicípio por função e segundo a origem
dos recursosi

fV- da fixação da despesa cì : ) :'rnìcípio por poderes e órgãos e segundo a
origem dos recursosi

V- da receita arrecadada n, , f i:s úÌtimos exercícios anteriores àquele em
que se eÌaborou a proposta;

VI - da receita prevista pârr 1 . xt,rcício em que se elabora a proposta;
VII - da receita prevista paÌ .::r:cicício a que se refere à proposta;
VIII - da despesa realiza.la ; . "írio imediatamente anteriori
IX - da despesa fixada para r' . , :'c icio em que se elabora a proposta;
X- da despesa fixada pam ìr a que se refere à propostal
XI - tla estimativa da rece i 1 , . , r i çamentos fiscal e da seguridade social,

isolada e conjuntamente, por , ' , ir econômica, segundo a origem dos
recwsosi

XIÌ - do resumo geral da d' ' ',r"ì .Ìos orçamentos frscal e da seguridade

\, social, isolada e conjuntamente, r.','' ,: ' . ".*ìa econômica e origem dos recursosi
XIII - das despesas e r",,,, ',,., orçamentos frscal e da seguridade

social, isolada e conjuntamenf,r.., ,rr i ' n gregada e sintética, evidenciando o
déÍicit ou superávit corrente e tc1 Í '" um dos orçamentosi

XIV - da distribuição d:i , r' r despesa por função de governo dos
orçamentos Íiscal e da segurida'ì,. , :-olada e conjuntamentei

XV - da apücação dos rc,,. ., ;.u Manutenção e Desenvolümento da
Educação Básica e de Valoriznr'' '' l'-.'fissionais da Educação - FUNDEB
nos termos da Lei n' !L494 t'. '; r' ,.ho de 2007, por órgão, detalhando
fontes e valores por programâs c grupos de despesal

XVI - de aplicação dos r .;'r'entes ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação rÌe Valorização dos Profissionais da
Educação - FUNDEB, na forr.,r I ' :,o que dispõe sobre o assuntoi

XWI - do quadro geraÌ , ..r orçamentos fiscal e tle seguridade
social, isolada e conjuntameni;c ; c:r : segundo a origem dos recursosi

XWII - da descrição sueir , ,.rì,ìa unidade administrativa, de suas
\- principais frnalidadesi

XIX - da aplicação dos rr "',e trata a Emenda Constitucional no
25;

)O( - da receita corrent. :: r base no art. 2", inciso fV da Lei
Complementar n' 101/2000;

XXI - da aplicação drs Ì ,,ervados à saúde de que trata a
Emenda Constitucional n" 29i

XXil - da aplicação dc " ,r-.tinados à gestão ambiental, com
ênfase para a agricuÌtura far-, Ì rservação do patrimônio histórico-
culturaÌ e aúístico local,

ruCII - da aplicação dr: : , l,inados à assistência social geral,
através de doações divers', . ìnanceiras e outros necessários



exclusivamente às famílias coÌÌì,1''1..';ì' I

sujeitos à lei específicai
XXrV - da aplicação cÌc r'r' :'rr '

Municipal dos Direitos da Criar''.,':ì .'1:l

ART. 6o - Na Lei OrçâIïìc':':'
progïamação dos orçamentos fi r,,:,rì

dispositivos da Portaria no 4';,. rl
Orçamento e Gestão e cla Por'' '":
2001, a discriminação da desp,, ''

expressa por categoria cle prl, ' '

menor nível de detalhamento:

I - o orçamento a que pê''' Ì

il o grupo de desr
classifïcação:

d DESPESAS CORRI]^- ì

Pessoal e Encargos S

JuroseEncargosdÍì tì :

Outras Despesas Co' ,'

b) -DESPESAS DE CA} T , .

Investimentosl
Inversões Financei rr ,'

Amortizaçáo e ReÍina' ". r, ,

Outras despesas rìc r' 't

DAS DIRtrTRIZ,:
ORÇAMENTOÍ

ART. 7o - O projeto de I

de 20L4 e a respectiva Lei cic

na execução do orçamento:
I o princípio de coÌ'

participação na elaboração ,'
U - o princípio de tral

constitucional da publicida cÌ c ,

efetivo acesso dos munícipcs ;

ART. 8" - Será ass(-.'i
elaboração e fiscalização d'
investimento de interesse loc;.

',mente carentes do Município, ficando

, l, ':.l,inados à manutenção do Conselho
\.rì ,lcscente e do Conselho Tutelar.

: r Ì, que apresentaú. conjuntamente a
..,;nridade social, em consonância com
:.c abril de 1999, do Ministério do
'-:nisterial no 163, de 04 de maio de

: :',.':sentada por unidade orçamentária,' "r;cando-se, para cada uma, no seu

.ír refere, obedecendo a seguinte

Dívidai

: JLO IV
,..BORAÇÃO E EXECUÇÃp DOS

'3ÍPrO E SUAS ALTERAÇOES

:';a cÌo Município, relativo ao exercício
i.r1 o controle social e a transparência

' 'r..lica assegurar a todo cidadão a
' ' .nto do orçamentoi

, ' a, âlém da observação do princípio
r os meios disponíveis para garantir o
,.r relativas ao orçamento.

'i os a participação no processo de
"'.ós da definição das prioridades de

:'r:';nlar processo de consulta.



ART. 9o - A estimativa r l:.i ;

projeto de lei orçamentária, r er,,-ir

que se refere.
Parágrafo único - O p'r,r1r''

Municipal, até o dia 30 cÌe tr'':)''cìr'
para o exercício de 2017 .

ART. 10-Aelaboraçi'
orçamentária serão ori en rÍ'

necessário a garantir rìma 1 ':

municipal.

ART. 11 - Na hipótesc 'r , ír

caput do artigo 9o, e no inciso . i cìr

no 101/2000, o Poder Executì',',r e o

limitação de empenho e l

percentuais específicos, f.-r'r i '

especiais.

: l' rr c a fixação da despesa, constantes do
' ' .ì:':iclas a preços correntes do exercício a

lr rcut.ivo colocará à disposição da Câmara
",. (i:i t:studos e as estimativas das receitas

' "'r':1o, a aprovação e a execução da lei
' ' lcìo cle alcançar superávit primário

| . o ,'.'liclez financeira da administração

': '',r ! iì .l n s circunstâncias estabelecidas no
' r. ) íìrt,igo 31, todos da Lei Complementar
'rr{1,:r Legislativo procederão à respectiva
'; " ' / ' r.'ta rão fïnanceira, podendo definir

'',J projetos, atividades e operações

' t t: a rtigo às despesas que constituem
"' ' , ìì;':ípio e as despesas destinadas ao

" '"ìr'ìs e de moümentação financeira de
, --r'-íÌ preservar as despesas abaixo

r,;,:,iu público, conforme prevê o disposto
' ',1 i.'nníJ!

," .sto no caput deste artigo o Poder
,/í., i) montante que lhe caberá tornar

í': n anceira.

't ,)yrzado a promover as alterações e
, . i ,iâ, desde que com o objetivo de

' ""'.''ontares e especiais dependerá da
I ì ììos do Art. L67 , Inciso V, da

.rente, a abertura desses créditos
t:ento) do valor fixado, na Lei do

$ 1o - Excluem do c,' '

obrigações constitucion ais (ì

pagamento dos serviços d;r rli'
$ 2" - No caso de Ìimit'''' -

que ttata o caput deste Íì ,

hierarquizadas:

lt 1.

)r íì

I - com pessoal e eÌlulii. .-

il-comaconservaçLo\,
no artigo 46 da Lei CompÌem, :"

$ 3"' Na hipótese de o i'

Executivo comunicará ao Ì
indisponível para empenho r 'Ì( '

ART. L2 - Fica o Por'i
adequações de sua €strr '

modernrzat e conferir rn r -i ^ ,

ART. 13 - A abertÌ, ":ì .

existência de recursos .

Constituição Federal, (, :' ti'
adicionais até o limite cÌe , '

Orçamento.



ART. L4 - Na programí
sem que estejam definicÌÍÌs Íì

do Art. L67 ,Inciso IV da Clar'l ,t

ART. L5 - Observaclas
a Lei Orçamentária ou as
projetos e despesas oÌ rriJ''

Administração Direta, clas ar,

I - houverem sido ''''ì.--

AS Ì.ìl
1,,.ri \

'i i. i r';
' :ì r'í,

andamentoi
Ir estiverem ]ìl'í r rr'" ' :Ì

patrimônio pubÌicol
m - estivgrgm perf''r i1-.'11'r r "' 'l

IV os recursos [ì 
j'),ir

federais, estaduais e11 ç1. q'.'' -

de uma ação municipal.

ART. 16-Évedr",íì
adicionais, de quaisqu,',' ",

das entidades mencionaclris ir i ,..

de dotações a título de .,'r.\'
entidades privadas sem 1': -'

atendimento direto ao ' , !'' r '

educação ou que estejairi.i
Social - CNAS.

$ 1o - Para habil;'.
entidade privada se,,,
funcionamento reguÌar rl

comprovante de regul r ,',

$ 2" - As enri"
municipais, a qualquer'
com a finalidade de vct'
receberam os recursos.

$ 3o - Sem prelttí',
artigo, a incÌusão de cì', i

ainda de:
I - publicação. J., I

concessão de auxílios, i

frnalidadei
U identificaçr'ìr, '.,

convênio.

7

:,r:ìrì: não poderão ser fixadas despesas,
r ciiLrrsos, observadas as determinações

',r'i:Ìrrìcs a que se refere o artigo 2o desta lei,
r' ; Ì i1 rs aclicionais, somente incluirão novos
's rl,: cÌuração continuada, a cargo da

i ,r (''.,ì fundos especiais se:
, 'rr?ndidos todos os que estiverem em

i'í. Ì:Lrrsos necessários à conservação do

,, , í'i*-i.lÍìs 
-suas fontes de custeioi

' ì-ri{ì-iìo a contrapartidas de recursos
s i "r'ó'ito, com objetivo de concluir etapas

ì I'ri orçamentária e em seus créditos
t: 'io, inclusive das receitas próprias

|rrrÌ'â clubes, associações de servidores e
'r' rq. ressalvadas aquelas destinadas a
, : 'i'"'idades de natuteza continuada de

r cÌe assistência social, saúde ou
' i ) Conselho NacionaÌ de Assistência

{ "ì cle recursos referidos no caput, a
, r''l'erá apresentar declaração de

"nos emitida no exercício de 20L7 e
, ," r ÍÌ diretoria.

':' : Í'iciadas com recursos públicos
r-ro à fiscaHzaçáo do Poder Público

' rle metas e objetivos para os quais

d as condições estabelecidas neste
"'r1írria e sua execução, dependerão,

,Ìr) normas a serem observadas na
'ì rìe reversão no caso de desvio de

r,ì o vaÌor transferido no respectivo

ìí)



$ 4" ' A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá
estar definida em lei específica.

ART. L7 - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de
recursos para o custeio de despesa de outros entes da Federação somente
poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de
interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei
Complementar no 101, de 04 de maio cle 2000.

ART. 18 - As receitr:,; próprias clas entidades mencionadas no art. 15
serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e
encargos sociais, juros, erÌc xrgos c urnortização da dívida, contrapartida de
fi.nanciamentos e outras desiresiÌs c'Lc rnanutenção.

ART. 19 A Lei Crçarnentr'iriu somente contemplará dotação para
investimentos com duraçiro s LÌp i'r'icl a Lì.Ìn exercício financeiro se o mesmo
estiver contido no PÌano Plr"u'ianual otr em lei que autorize sua inclusão.

ART. 20 A Lei Orçríìn€r-, i írlia conterá dotação para reserva de
contingência, constituída c:r-1.: ^i'l,i;r(-,^.ü coin rccursos do orçamento fiscal, no
valor atê t% (um por ccnto) lr-. r'.--^1., ur-r'r'urlte tíquida prevista para o exercício
de 20L7 destinada ao atenciimento cl"e passivos contingentes e outros riscos e

eventos Íïscais imprcvis t,os.

Cr\i'ítt-lt-,O v
DAS DISPOSIÇÕIS R tL'^'-':.

ART. 2L _ A
despesa decorrente

ART. 22 - A Lei Or',: iìruìÌ...r'ir.i
total do Município recursos i,rovc ^. ,

limites estabeÌecidol; n(. :.r'l

para pagamento da
a previdência social.

poclerá incluir, Dâ composição da receita
. ì ..e operações de crédito, respeitados os
, ., .,;ì C;nstituição Federal.

.lrnual deverá conter demonstrativos
i.; doiações a nível de projetos e

ri atrtol rzar a tealtzação de operações
) í,'rc c,trservado o disposto no art. 38,

Parâgrafoúnico-ALei
especiÍïcando, por cpc,L'; ,, 

."

atividades financiad -s .i, w,

ART. 23 - A Lci Cr',,

de crédito por antecii-riìi.-. ,

da Lei ComplemeÌìt.r, ,, .\ l

'rÇii r{. ir{

;te'



i, " .";'llï.JlrO VI

DAS DISpOSIÇÕllS RU', '^';': I . ' ,liSpESAS DO MUNICÍpIO COM
L .3:- . . ^ i',. ;.,,!CARGOS

ART.24 Ficarn os pocÌr,'

recursos necessários pare atentì,
qualquer vantagem ou auÌnento .

criação de cargos, c ccini,, t'Ì':
Programas da ár'ca t. -: r .ì
estrutura de carreiras e re.. ,.,.,
de pessoal, a quaÌquer título. nos
Inciso I, do Art. 169 da Con ;tit,r,'
proventos em ató ?J',i, 1-r ì .tL.

anterior.

ART. 25 - NIo exl ',;;

Poderes Exec.,tivo o ,, ,'l. , -
18, 19 e 20, da Lci Cc;n;-lì:^^

ART. 26 Sc a tl

estabeÌecidos no ar'l,. . .) r..
adoção das mediclas tlc (,

Constituição Federal plc;.
assistência social.

ART. 27 - Se a '.., ,\.

único do art. 22 da Lcr -
contratação de horlr r::.:l ^'r
de saúde, saneaÌÌì:lì. Lu. -'

i il 
I

DAS DISPí.''3I; .;

', r , Ì ,r ,r trnicípio autorizados a consignarem
i :, lì.;:rpesas que decorrem da concessão de

lação em razão de ajuste salariaÌ, da
' i ; L'írrias, inclusive para atender aos

', i, ^ ncia social, ou alterações de
,rì';- 1 -.bÌico, bem como da admissão

,.,rr"ìir :r rìa iegisÌação em vigor, observado o $1o,
'.- .' l,''':rìr-r'iÌl, podendo reajustar vencimentos e

..t;s ì.rgamentos realizados no ano

',í)1 f , as despesas com pessoal dos
, 'posições contidas nos artigos

ììÌ p;soal ultrapassar os limites
,,r' rì i01, de 04 de maio de 2000, a
arágrafos 3" e 4" do art. 169 da
iì clas Areas de saúde, educação e

r ì r' Ìr'' 10 j , de 04 de maio de 2000, a
'reÍ-r lades emergenciais das áreas

, rì ,. . ..

,ii

,Jiï, tr ALTERAÇÕES NA'-- riIA

Ì
i



ART. 28 A est i:r
Orçamentária para o

aperfeiçoamento da adrni
expansão de base cÌe triirrrf;.ç

ART. 29 - A eslit:xi
consideração, adicion:'ìÌ n : c,

observadas a capacidarìe (

renda, com destaquo pii...:

I - atualizaçã'l cin ; ìr
II - revisão, [Ì'Jui,,' ,çi

e Territorial Urbano, sLrrrs

descontos e isençõcs, ì',-',,
m - revisi=itr rllt ;r,,

da zona urbana rnrinii.ì,
IV revisiio lì..

Qualquer Natureza.i
V - revisr--rc '.:l I

vivos e de Bens I rnJ \r rr , ,

VI - instittrìç.io '

públicos óspecíf! - .j, , (

disposiçãoi
VII rev.i:.: J,". t. ,

políciai
Vru rer,'.:'. o clr s

interesse públicu i: . .!r, a

$ 1" - Corir (., .. ..'. . l

do Município, o ;' ,t,' .

benefícios de nui . , . ',',,., ,

do $ 2o do Aït. 4" cir,r i-,,r,i . '.)^

$20'Apiì,..ìr
que decorrer de j ; i'o.-ri. :' . cÌs

tramitagão, quan.. ,..Ìo ì','

de Vereadores i,i.r rri, r'

execução ficala i ì

legisÌativas.

' :r qÌr() constará do projeto de Ler
2017 contemplará medidas de

I r',l.ttÌt:'s municipais, com vistas à
,;ì t,,J, âÌ' :ngnto das receitas próprias.

r::':adl, no artigo anterior levará em
, : aÌte, ação na legislação tributária,
',ltribrrinte e a justa distribuição de

' l.,r' ; do municípioi
, r I ;islação sobre Imposto Predial

r r d e cll culo, condições de pagamento,
;ì' r. essividade deste impostoi

rì.,' r. o, com redefrnição dos limites

; l,e li í) Imposto Sobre Serviços de

' ::r;' osto sobre Transmissão Inter
, ,.. ''.. móveisi
' . .n r etiva ou potencial de serviços

i ; ontribuinte ou postos a sua

' brii; s pelo exercício do poder de

i:"iltrt,cs municipais, para manter o

'. lvimento econômico e cultural
,, ojetos de lei de incentivos ou

), rc 4demaiode2000.
' t:,. 'evista no caput deste artigo,
ì :r i: ;islação tributária, ainda em

, ': ' rçamentâría Anual à Câm ara
r::;;'; rinando-se as despesas cuja

das respectivas alterações

' rl
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a.

b.

ART.30-ErrecÌatÌ'r
imprecisa ou com dotaç;1r,

ART. 31 - As tra:-r.[.
Lei Orçamentáriri, Ì,ìi'. r :Ì

manutenção cornpÌerìr-., i

substituição as Transí''rrôr:
das Transferênci as Ili; , it :r c,

contas contábeis us;'u: ri. .

passivas corresÌloi,..c;t :s. o

Portaria no 339 cle 29 cìc ar ,

1. oRÇAldENT^\tìïCl

Orçar''entária crédito com finalidade

"sos c-l'r Tesouro, não consignadas na
.'i.(r cl 'scentralizada, destinadas a
, n ia extra-orçamentâría, em
. i r i jïì cr :,ais, cujos registros contábeis
:, e r rcebidas, serão efetuados em
. r'!' csentem as variações ativas e

,i ftegr intes aspectos, nos termos da
;rlccret,:rria do Tesouro Nacional:

:ri;ìli udas na unidade responsável
' : ril, ação direta da dotação ou por

.- i' , , .,s e/ou entidades executorasi

'. ii ' ,itido somente pelo &gáo ou
s,', i . peÌa aplicação dos recursos,

rÌ ìi lalidade de transferências

iudos visando à defrnição de
. clos das ações de governo.

-,ci Orçamentária Anual será
,rsável pela sua execução, de
iar a correta avaliação dos

r atender as despesas com
:ntâv'ra de 2017, não podendo
iis com outra finalidade.

rinhar ao Prefeito Municipal
. . . 'a orçamentária relativa às
cxer ,ício de 20L7, observadas as
l'ri cr ,Ja pela EC 25100.

ì", cla Lei Complementar lro

rs, aquelas cujo valor não
cisos I e II do art. 24 da Let

As despesas clci':r'r.
pela execuçiro iic c.,.

meio de desccr^l ,' r,,.
O empenÌro rlii i. u

entidade bcnt li: .i,

fïcando elimin rrclo

intragoverÌìir";. . . .,

ART. 32 U .

sistema de col-rt,r'ol; cì

Parágrafo ún,:'o
feita diretamcrì|.,: ..

modo a evidcn i'l :' i'
resultados.

ART. 3.1 -- .'. r,

até 31 de jr-rlirl
dotações do Lc3;ìr,,. i,i,
disposições do art. :J9'\.

ART. ?i J"

101/2000, ettit.'n.,,:
ultrapasse, palr.i ì,e
8.666/1993.

'r q ì

'lí

!!,L J

(_'tìlt

()

Ìr:i'
.!-(

r L,,
ì'ï 'rJ -l \ .i

'r ll'-tI',

(.

t í'li, I
1 , \ f r r U

ART. 33 -'írì
precatórios qLuJ :. ^il ,

ser cancelados prìÌ'rì i-i í icl uL;

1t



ART. 38 - O ''
de lei disponcÌo sol"rre

da atividade econô: ,

ART. 39 _ C
criando mecaÌr i r; r: , .- ..r

ART. 40 .^,

remetida ao Pocl'; L'

devolvida para sÍì ii r,r.

ART. 36 liló i lir t;

Executivo estabeler;erri', áìt ,

Cronograma de Execrr .ão I

artigo 8o da Lei Con r pì t ' i.ì ) {r ì-,

ART. 37 O Po,Ìer I

Legislativo para Ilrc j.\ r)r Ìr:-

Plurianual, às Dircl.L'j:'is U
Adicionais encluan I ., iì r r: '

é proposta.

1."'l..lic 'lão dos orçamentos, o Poder
i., ,, {ì -'rogramação Financeira e o
'i'rÌ;r,l ), nos termos do disposto no

,';i e rì, rrninhar mensagem ao Poder
1,,r'r-ii rs de lei relativos ao Plano

iì0 0r rmento Anual e aos Créditos
. ' 'ante as partes cuja alteração

1'p'i' :r ao Poder Legislativo projeto
l 'i'i'' lrtária, com vistas ao fomento

ao Legislativo projeto de lei
o de emprego.

ir o exercício de 20L7, será
ató 30 de novembro e será
.ro cÌe 2016.

r Anual não for aprovado até
sua sanção, a execução da

ze avos) ao mês.

r sua publicação.

'B, 28 de julho de 2016.

Coelho

.rÌ

ART. 41 _ S':
15 de dezenrl;ro ,.., rr

programação rl.ì,: ..

rl

)S
{)
dï
nlnr.

i

Pereira
EITO

t2


